
PT

E-010694/2015

Resposta dada pela Alta Representante/Vice-Presidente Federica Mogherini

(28.9.2015)
A UE salienta em todos os seus contactos com as autoridades sul-africanas, e continuará a fazê-lo, a importância de uma cooperação ampla e eficaz com o TPI.

Antes da chegada do Presidente al-Bashir à África do Sul, o diretor-geral do SEAE para a África, Nick Westcott, recordou a posição da UE sobre o TPI ao diretor-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros sul-africano, Jerry Matjila, com quem se reuniu à margem da Cimeira da União Africana. Em 14 de junho, a UE emitiu uma declaração em que instava a África do Sul a executar o mandado de detenção de todo e qualquer indiciado pelo TPI que se encontrasse no território nacional. Em 19 de junho, Nick Westcott reuniu-se com o embaixador sul-africano Mxolisi Nkosi em Bruxelas, tendo manifestado o desapontamento da UE face à forma como a questão foi gerida. A delegação da UE chamou igualmente a atenção do Ministério dos Negócios Estrangeiros sul-africano a propósito deste assunto.  

Os tribunais sul-africanos reafirmaram por duas vezes (em 15 e 24 de junho) que os Estados que são partes no TPI, incluindo a África do Sul, estão vinculados pelas decisões do TPI e são obrigados a cooperar com o mesmo na detenção de suspeitos for força da legislação nacional que aplica o Estatuto de Roma. A UE congratula-se com essas decisões do Supremo Tribunal sul-africano.

A UE está disposta a escutar as preocupações dos governos africanos quanto ao TPI, embora insista que estas devem ser apresentadas no quadro previsto pelo Estatuto de Roma. A UE continuará a promover ativamente a universalidade do Estatuto do TPI nos seus contactos com os parceiros africanos e a União Africana, encorajando ativamente os Estados Partes a manter um compromisso de cooperação ampla e eficaz com o mesmo. A UE vai igualmente continuar a prestar assistência técnica e financeira a países terceiros de todo o mundo no sentido de estes ratificarem e implementarem o Estatuto de Roma, continuando também a apoiar campanhas de ratificação a nível mundial levadas a cabo por organizações da sociedade civil.


